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/
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PROTOCOLO

Acrescenta dispositivos

da Lei no 6.544,

1989, que dispõe sobre

contratos.

Publique-se Inclsa-se em

Ro artigo 27

de 22 de novembro de

licitações e

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

+ou

om
q

<L mê Artigo 1o - Acrescente-se ao |artigo 27 da Lei

( mt nO 6.544, de 22-11-89, o seguinte inciso VI:
E! [ao |

EM "vi - Comprovação, pelos interessados na

q % realização de obras. serviços ou vendas para O

3 “ Estado. da observância das vedações estabelecidas

= a no artigo 79. inciso XXXIII. da Constituição
es res Federal.”

EE

o Ê
= to! Artigo 29 - Acrescente-se ao |artigo 27 da Lei

no 6.544, de 22-11-89, o seguinte 8 68, renumerando-se os

subsegientes:

"8 60 - A documentação relativa

do disposto no inciso VI consistirá

situação regular perante o Mi

Trabalho.”

Artigo 30 -

artigos anteriores manter-se-á suspens

seis meses a contar da data da publi

ficando o Poder Executivo autorizado

prazo uma única vez e por igual período.

Artigo 490 - O Poder Executivo

presente Lei no prazo de 90 dias.

entrará

as

Esta Lei

revogando-se
Artigo 50 —-

de sua publicação,

contrário.

à comprovação

de prova de

nistério do

A exigência a que se referem os

no periodo de

pação desta Lei,
prorrogar este

regulamentará a

em vigor na data

disposições em
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JUSTIFICATIVA

Um dos graves problemas que

desafiam toda a sociedade, e em particular o Poder

Público. é o estado de abandono e conseguente

marginalização e exploração a que são submetidas as

nossas crianças.

Uma das faces dessa

exploração é justamente a utilização da mão-de-obra

infantil por empresários inescrupulosos, que objetivam.

com isso, auferir maiores lucros nas mais diversas

atividades econômicas, algumas delas, inclusive,

altamente danosas para a formação psicológica e física

dessas crianças.

Trata-se,

um circulo vicioso. A criança que

precocemente a exercer uma profi

subemprego) tem furtado de si o direit

uma formação intelectual que lhe permit

às condições mais dignas e confortáveis

essa criança chegar à idade adulta.

possibilidade de se tornar cidadã

direitos e condenada às mazelas

desqualificada, fazendo da miséria uma

estenderá de geração em geração.

Todavia. O

preocupação é o fato de que o própri

certamente vem financiando de modo indir

da mão-de-obra infantil, por intermédio

empresas que participam de licitações.

e

Evidentemente, de

hoje é obrigada

são (ou mesmo

à educação e a

o acesso futuro

e vida.

quando

stará alijada da

na plenitude de seus

da mão-de-obra

realidade que se

que causa maior

o Poder Público,

eto, a exploração

da contratação de
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Assim. faz-se necessário e

urgente que se elimine essa distorção grave. propiciada

pela ausência de mecanismos que impeçam| tais empresas de

se habilitarem à execução de obras e serviços

patrocinados pelos recursos públicos.

Sala das sessões, em

PL | Oo
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Divisão de Ordenamento Legislativo
Esta proposição contém

| assinaturas”
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8.o Juiz Substituto da 41.o Circunscrição Judiciária — Ribei-
rão Preto.

9.o Juiz Substituto da 41.o Circunscrição Judiciária — Ribei-
rão Preto.

2.o Juiz Substituto da 42.o Circunscrição Judiciária — Jaboti-
cabal.

6.o Juiz Substituto da 44. * Circunscrição Judiciária — Guaru-

lhos.

7.o Juiz Subsrituto da d4.* Circunscrição Judiciária — Guaru-

lhos. .
3.o Juiz Substituto da 45.o Circunscrição Judiciária — Moji

das Cruzes. :

6.o Juiz Substituto da 45.o Circunscrição Judiciária — Moji
das Cruzes.

4.o Juiz Substituro da 48.* Circunscrição judiciária — Guara-

tinguetá.

2.o Juiz Substituto da $1.o Circunscrição Judiciária —

Caraguataruba

3.o Juiz Substituto da 51.o Circunscrição Judiciária —
Caraguatatuba

4.o Juiz Substituto da $1.o Circunscrição Judiciária —

Caraguatatuba

2.o Juiz Substituto da $2.* Circunscrição Judiciária —

(3), situado no alinhamento da faixa de domínio do antixo
traçado da SP-342, hoje desativad:

teita e segue pelo alinhamento d

tumo 26o30'SW, uma distância

; desse ponto, delete à di-
a faixa de domínio, com

tc 94m (novenca € quatro

metros), até encontrar o ponto (4): desse ponto, deflete à di-

reita e segue pelo mesmo Sam da mesma faixa de

n)domínio com tumo 46o00'SW,

(cento e setenta « quarro metros

ma distância de 174.80m

oltenta centímetros). até

encontrar o ponto (5), situado no alinhamento da atual faixa

de domínio da Rodovia SP-342; desse ponto, deflete à direita

e segue pelo alinhamento da faixa

sumo 7o45'NE, numa distância

mettos) até encontrar o ponto (6);

le domínio da SP-342, com

le 20Sm (duzentos e cinco

esse ponto, deflete à direi.

ta e segue, pelo alinhamento da)mesrma faixa de domínio,

com rumo 27o00'NE,: numa dist:

seis metros € cinquenta centimet

(1), onde teve início a presente

perímetro, a área de 22.721,03m2

ncia de 76,50m (setenta e

os), até encontrar o ponto

escrição, encerrando, esse

(vinte e dois mil, setecentos

e vinte e um metros quadrados € três decímetros quadrados).

Artigo 2.o — Esta lei entrará
blicação. -

em vigor na data de sua pu-

Palácio dos Bandeirantes, 16 de novembrode 1989.

Itapecerica da Serra ORESTES QUÊRCIA
3.o Juiz Substituto da $2.o Circunscrição Judiciária — Mario Sérgio Duarte Garcia, Secretário da Justiça

Itapecerica da Serra

2.o Juiz Substituto da $3.o Circunscrição Judiciária —

Americana

2.o Juiz Substituto da 54.* Ciscunscrição Judiciária —

paro

2.o Juiz Subsriruto da 53.o Circunscrição Judiciária — Ja-

les

Artigo 2.o — Os cargos de Juiz Substituto da 6.o Cir-

cunsctição Judiciária — Bragança Paulista, da 7,* Circunseri-

ção Judiciária — Moji Mirim, da 9.o Cirçunscsição Judiciária

-— Rio Claro, da 17.o Circunscrição Judiciária — Votuporan-
ga, da 18.o Circunscrição Judiciária — Fernandópolis, da 20.o

Circunscrição Judiciária — Icu, da 21.o Circunscrição Judiciã. -

tia — Registro, da 23.o Circunscrição Judiciária — Ourinhos,
da 28.o Circunscrição Judiciária — Presidente Venceslau, da

35.o Circunscrição Judiciária — Lins, da 37.o Circunscrição
Judiciária — Andr.dina, da 40.o Circunscrição Judiciária —

Ituverava, da 42.o Circunscrição Judiciária — Jaboticabal, da

$1.o Circunscrição Judiciária — Caraguatatuba, da 52.* Cir-

cunscrição Judiciária — Itapecerica da Serra, da 53.8 Citcuns-

crição Judiciária — Americana, da 54.o Circunscrição Judiciá-

ria -— Ampato, e da 55.o Circunscrição Judiciária — Jales, fi«

cam denominados cargos de 1.o Juiz Substituto das mesmas

Circunscrições.

Artigo 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Bandeirantes, 16 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

Roberço Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 16 de

novembro de 1989.

LEIN.o 6.543, de 16 DE NOVEMBRO DE 1989

Autoriza 2 Fazenda do Estado a doar imó-
vel situado em Espírito Santo do Pinhal

O GOVERNADOR DE ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que à Assembléia Legislativa decreta e eu pro-
mulgo a seguinte lei: E

Artigo 1.o — Fica a Fazenda do Estado autorizada a alic-
nar, por doação, ao Município de Espírito Santo do Pinhal,
imóvel com benfeitorias, caracterizado na Planta n.o 331/85

anexa 20 Processo n.o 91.779/84-PPI, assim descrito e con-
frontado:

inicia no ponto (1), situado na margem diteita do córrego
Santa Bárbara, distante SOm (cinquenta metros) da ponte de

travessia da SP-342; desse ponto, segue pela margem direita

do córrego, com rumo 74o00'SE, numa distância de 94,50m

(cinquenta e quatro metros e cinquenta centímetros), até en-

contrar o ponto (2); desse ponto segue, pela mesma margem,

com sumo 46o00'SE, numa distância de 74.70m (setenta e

quatro metros € setenta centímetros), até encontrar o ponto

Roberto Valle Rollembecg, S retário do Governo

Wagner Gonçalves Rossi, Sm rário da Educação

Publicada na Assessoria Técnil

vembro de 1989.

LEIN.o 6.544, DE 22-)1-89

o Legislativa, aos 16 de no-

Dispõe sobre ojestaturo jurídico das licira-

(ões e contrato; pertinentes 2 obrzs, servi-

ços, compras, lienações, concessões e to-

cações no âmbito da Adminisização Cen-

tralizada e Autárquica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:

CAPITULO [ .

Das Obras, Serviços, Compras

SEÇÃO 1

Das Disposições Gerais

E Alienações

Artigo L.o — Esta lei dispõe sobre o estatuto jutídico das

licitações e contratos pertinentes

alienações, concessões e locações m

Centsalizada e Autárquica do Esta

obras, serviços. compras,

âmbito da Administração

Artigo 2.o — As obras, serviços, compras, alienações € to-

cações da Administração serão nec:

licitação, ressalvadas as hipóteses p

Artigo 3.o — A licitação desti

ta mais vantajosa para a Administi

gada em estrita conformidade co!

igualdade, da publicidade, da pr

sariamente precedidos de

istas nesta lei.

a-se a selecionar a propos-

ção e será processada e jul-

os princípios básicos da

bidade adminisrrativa, da

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje-

tivo e dos que lhe são correlatos.

81.o — É vedado incluir, nos
las ou condições que:

1 — comprometam, restrint

ftos de convocação, cláusu-

m ou frustrem o carárer

competitivo do procedimento licitatório. —

2 — estabeleçara preferências|ou distinções em razão da

naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes.

$2.o — Observadas condições sacisfarórias de desempe-

nho e de qualidade, de prazo de en rega e de garantia, será as-

segurada preferência aos bens e serviços produzidos no País.

93.o — A licitação não será

acessíveis 20 público os atos de seu

sigilosa, sendo públicos e

rocedimento, salvo quan-

to ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

Artigo 4.o — Para os fins destá lei, considera-se:

1— obra — toda construção. forma ou ampliação reali-

zada por execução direta ou indireta: . . E

If — serviço — toda a atividade realizada direta ou indi-

tretamente, tais como demolição, fabricação, conserto, instala-

ção, montagem, operação, conse; ção, repacação, manuten-

al
l

t
u
n
e
.
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ção, transporte, comunicação ou trabalhos técnicos protissio-

nais;

HI — serviço de engenharia — toda atividade compreen-

dida na legislação federal regulamentadora das profissões de

engenheito, arquiteto e engenheiro agrônomo:

IV — compra — toda aquisição remunerada de bens para

fornecimento de uma só vez ou parceladamente;

V— alienação — toda transferência de domínio de bens

à terceiros; k
VI — locação -— todo contrato em que terceiros se obri-

auem a ceder à Administração, por tempo determinado, o uso

« gozo de coisa não fungível, mediante retribuição:

VI] — execução direta — a que é feita pelos próprios ór-

gãos da Administração centralizada ou autárquica;

VIH — execução indireta — a que a Administração cen-

tralizada ou autárquica contrata com terceiros, sob qualquer

das seguintes modalidades:

a) empreitada por preço global — quando se contrata a

execução da obra ou do serviço por preço certo € total:

b) empreitada por preço unitário — quando se contrata à

execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades
determinadas;

c) administração contratada — quando se contrata a exe»

cução de obra ou serviço mediante reembolso das despesas e

pagamento da temuneração ajustada para os trabalhos de ad-
ministração;

d) tarefa — quando se ajusta mão-de-obra para pequenos
trabalhos por preço certo, com ou sem fornecimento de mate-
nais;

1X — projeto básico — o conjunto de elementos que de-
fina 2 obra ou serviço, ou à complexo de obras ou serviços que

compõem empreendimento, e que possibilite a estimativa de
seu custo final € prazo de execução;

X — projeto executivo — a conjunto de elementos neces-
sários e suficientes à execução completa da obra ou serviço;

XI — contratante — o Estado ou Autarquia signatários
do contrato;

XII — contratado — a pessoa física ou jurídica signatária
do contraro firmado com o Estado ou Autarquia.

SEÇÃO II

Das Obras e Serviços

Artigo 5.o — Nenhuma obra ou serviço será objeto de li-

citação sem projeto básico aprovado pela autoridade compe-

tente, nem de contrato sem a existência de recursos orçamen-

tários, sob pena de nulidade dos atos e de responsabilidade de
quem lhes deu causa.

Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se aos
casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, salvo nas

hipóteses previstas nos incisos IL e IV do artigo 24.

Artigo 6.o — A execução da obra ou serviço será sempre

programada em sua totalidade, com previsão de seus custos

atual e final, levando-se em consideração os prazos de execu-

ção.

$1.o — É vedado parcelamento da execução da obra ou
do serviço, salvo insuficiência de recursos ou compravado mo-

tivo de ordem técnica.

2.o — Na execução parcelada, cada etapa cu conjunto
de etapas da obra qu do serviço será objeto de licitação distin-

ta, salvo na hipótese do inciso V do actigo 24.

$3.o — A autorização da despesa, em qualquer caso, se-

rá feira para o custo final da obra ou serviço projetado.

Artigo 7.o — Não poderá participar da licitação ou da

execução de obra ou serviço:

I— o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, contra-

tado por adjudicação direta: k

1 — a empresa, isoladamente ou em consórcio, da qual o

autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou controla-

dor, bem como funcionário, servidor ou dirigente do órgão ou

entidade contratante. -

5 1.o — Na hipótese do inciso | é permitida a part

ção do autos do projeto ou da empresa a que se refere o inciso

Ti na ticitação da obra ou serviço, ou na sua execução, como

«onsulror ou técnico, exclusivamente a setviço da Administra-

são interessada.

$2.o — O disposto neste artigo não impede a licitação

DO nd revi o ii in 0 om

ou contratação de obra ou serviço qui inclua à elaboração de

projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço

previamente fijado pela Administração.

Artigo 8.4 — As obras € serviços poderão ser executados

nos seguintes E mes:

1— execujão direta;

Ji — execução indireta, mediante]

a) empreitada pot preço global;

by empre fada pot preço unitário;
c) administração contratada; e

d) tarefa.

Artigo 9.o]— As obras e serviços destinados aos mesmos
fins terão projetos padronizados pot tipos, categorias ou clas-

ses. exceto gusfdo o projeto-padrão não atender às condições
peculiares do lócal ou às exigências específicas do empreendi-
mento. .

Ártigo 10)— Nos projetos básicos e projetos executivos

serão considerados principalmente os seguintes requisitos:

I— segurânça:

1 — funcipnalidade e adequação ao interesse público;

HI — preservação do meio ambiente nasural e cons

uuído;

IV — ecorlomia na execução, conservação e operação;

V — possibilidade de emprego de mão-de-obra, mate-

riais, matérias-primas e tecnologia existentes no local para exe-

cução, conservação c operação;

Vi — facilidade na execução, conservação € operação,

sem prejuízo dá durabilidade da obra ou do serviço;
VII — adoção das normas técnicas adequadas.

Anigo 1t|— A prestação de serviços de alimentação de
cadeias, presídios. manicômios, hospitais, escolas e similares

fica sujeita a normas regulamentares, específicas de cada Se-
ctetaria de Estado, observadas as peculiaridades locais e os se-

Ruintes requisitos:

1 — obediência aos princípios da licitação;

H— preço por unidade de refeição: | . .

ID) — ajuste para fornecimento periódico, sujeitoa revi-

são, de acordo |com a legislação vigente. quando superior a 3
trrês) meses; o

Iv — cardápio padronizado e alimentação balanceada,
sempre que possível, de acordo com os géneros usuais na loca-
lidade; no

W — adotão de refeições industrializadas, onde houver

instalações para sua manipulação, desde que adequadas a seus

fins e vantajosas para a Administração.

SEÇÃO II

Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados

“Astigo 12] — Para os fins desta lei, consideram-se serviços
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

I — estudos récnicas, Plancjamentos, pesquisas e proje-

tos básicos ou executivos;

H — levantamentos técnicos, cadastrais e cartográficos;
IH — partceres, perícias c avaliações em geral;

IV — assessorias ou consultorias técnicas e auditorias fi-
nanceiras;

V— fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras ou

serviços:
VI — parfocínio ou defesa de causas judiciais ou adminis-

trativas; :
VH — treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; e

vi — sereiçõe relativos à informática.
Artigo 13 — A elaboração de projetos poderá ser objeto

de concurso com estipulação de prêmios, observado o disposto

no 8 2.o deste Arrigo.

autoridade competente para contratar poderá
issão, permanente ou especial, para escolha de

desde que o autor ceda os direitos patrimoniais a ele relativos e

possa utilizá-los de acordo com o previsto no regulamento do

concurso ou nó ajuste para sua elaboração.

83,o — Quando o projeto disser respeito à obra imate-

rial, de carátei tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão

dos direitos intluirá q fornecimento de todos os dados, docu-
mentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de

concepção, desenvolvimento, fixação em suporte fisica de

qualquer natuteza e aplicação da obra.



SEÇÃO IV

Das Compras

Artigo 14 — Nenhuma compra será feita sem a adequada
especificação de seu objeto e a indicação dos recursos financei-

tos para seu pagâmento, sob pena de nulidade dos atos e de

responsabilidade de quem lhes der causa.

Artigo 15 — As compras. sempre que possível « conve:

niente, deverão:

1 — atender ao princípi da padronização, que imponha

compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho,
observadas, quando for o caso, as condições de manutenção e

assistência técnica;

H — ser processadas através de sistema de registro de pre-

ços, precedido de ampla pesquisa de mercado;
[li — submeter-se às condições de aquisição e pagamento

semelhantes às do setor privado. .

$1.o — Os preços registrados serão periodicamente pu-

blicados no Diário Oficial do Estado, para orientação da Ad-

ministração.

$2.o — O sistema de registro de preços será segulamen-

tado por decreto.

Artigo 16 — As compras de materiais e gêneros serão fei-

tas pelas Secretarias de Estado, Autarquias ou pela Comissão

Central de Compras do Estado, na forma a ses disciplinada em

decrero.

Atcigo 17 — As compras de materiais sujeiros ao controle

do Ministério do Exército, destinados à Polícia Militar do Esta-

do, serão realizadas pelo órgão competente da Corporação.

“rigo 18 — As compras de gêneros alimentícios pereci-

ve. .m localidades dotadas de centto de abastecimento, po-

derão ser realizadas com base no preço do dia e na forma esta-

belecida em regulamento.

Artigo 19 — Os impressos, mobiliários, máquinas € arti-

gos de escritório para uso da Administração serão padroniza-

dos, quando possível.

SEÇÃO V

Das Alienações “

Artigo 20 — A alienação de bens da Administração cen-

tralizada ou autárquica, subordinada à existência de interesse

público devidamente justificado. será sempre precedida de

avaliação e obedecerá as seguintes normas:

1 — quando imóveis, dependerá de autorização legislari-

va, avaliação prévia e concorrência, dispensada esta nos se-

guintes casos:

a) dação em pagamento;

b) doação;

€) permuca:

d) investidura;

EU — quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de

licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, perrnitida exclusivamente para fins de interes-

se social, vedada à destinação à entidades ou instituições que
não tenham sede e foro no Estado de $ão Paulo, bem como às

Prefeituras de Municípios de outtos Estados da Federação;

b) permuta;

” xenda de ações, que poderão ser negociadas em Bolsa,

oba Jaz legislação específica;

d) venda de outros títulos, na forma da legislação perti-

nente.

$1.o — A Administração. prefetentemente à venda ou

doação de bens imóveis, contratará concessão de direito real

de uso, mediante prévia autorização legislativa e concorrência.

A concorrência poderá ser dispensada quando o uso se desti-
nar a concessionários de serviço público, a entidades assisten-

ciais, ou verificar-se relevante interesse público na concessão,

devidamente justificado.

$2.o — Enende-se por investidura, para os fins desta
lei, a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros, por pre.

co nunca inferior ao da avaliação, de área remanescente ou re

sultante de obra pública, área esta que se torne inaproveitável

isoladamente.

= 83.o — A doação será efetuada mediante a apresenta-
ção, pela entidade beneficiada, dos documentos indicados em

regulamento.

8 4.o — A doação com encargo poderá ser licitada e de
seu instrumento constarão, obrigatoriamente, os encargos,
prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de

nulidade do contrato.

veis, a fase de habilitação limitar-se-à c mprovação do tecolhi-

Artigo 21 — Na concortência dd a venda de bens imá-

mento de garantia nunca inferior a 1

avaliação.

Parágrafo único — Para a venda

% (dez por cento) da

de bens imóveis avalia-

gos, isolados, globalmente ou em lote) em quantia não supe:

rior a Cz$ 44.726.000.00 (quarenta e quatro milhões e setc-

centos « vinte e seis mil cruzados), 2 |Administração poderá

permitir o leilão, corrigido o valor na forma do artigo 92 desta

lei.

CAPÍTULO IE

Da Licitação

SEÇÃO 1

Artigo 22 — São modalidades de ação:

Das Modalidades, Limites, eee e Inexigibilidade

1 — concorrência, em que se admite à participação de
quaisquer interessados. que satisfaçam as condições do edital,

publicado resumidamente por 3 (trê:

da Capital do Estado, indicando o 1

) dias consecutivos no

! onde os interessados
Diário Oficial do Estado e uma ou old em jornal diário

obterão o texto integral e todas as i formações necessárias,

sempre convocados com antecedência) mínima de 30 (trinta)

dias corridos. A Administração, aind:

concorrência poderá utilizar-se de our:

II — tomada de preços, entre ii

. conforme o vulto da

s meios de divulgação;

teressados previamente

cadasirados, obedecida à necessária qualificação, convocados

com antecedência mínima de 1$ (qui nze) dias corridos, por

edital resumido publicado por uma vez no Diário Oficial do

Estado c afixado em lugar acessível Pç feira comu-

nicação às entidades de classe que os rei

HE — convite, entre pelo menos

ramo pertinente ao objeto da licitaç

convocados por escrito pela Adminis

mínima de 3 (rrês) dias úteis;

resentam:

3 (três) interessados do

. cadastrados ou não,

ção, com antecedência

IV — concurso, destinado à escolha de trabalho técnico
ou artístico, mediante a instituição de prêmio aos vencedores,

do qual poderão participar quaisque/ interessados, convoca-

dos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos, por

edital resumido, publicado no Diário Oficial;

V— leilão, destinado à venda de bens inservíveis para a

Administração, ou de produtos legalmente apreendidos, a

quem oferecer maior lance, igual ou superior ao valor da ava-

liação. A convocação será feita com

13 (quinze) dias corridos por edital

Diário Oficial e em jornal diário local.
$1o — A concorrência é a

cabível na compra ou alienação de be

sões de direito teal de uso. de serviço

coma nas licitações internacionais, q

de seu objeto.

8 2.o — Nos casos em que coub

são poderá utilizar a tomada de preço!

concorrência,

53.o — Os editais e convites ser;

incumbido da licitação c enviados di)

aos inceressados, conforme o caso.

tem os incisos La HI do artigo anterios

tecedência mínima de

sumido, publicado no

odalidade de licitação

s imóveis € nas conces-

u de obra pública, bem

alquer que seja'o valor

convite, a Administra-

e, em qualquer caso, à

o expedidos pelo órgão

etamente à imprensa c

serão dererminadas em

Artigo 23 — As modalidades od seio do a que se refe-

função dos seguintes limites, tendo e|

da contratação:

E — para obras e serviços de engenharia:

a) concorrência — acima de Cz$

vista o valor estimado

34.178.000,00;

b) romada de preços — até Cz$ 134.178.000,00;

€) convite — até C2$ 13.417.000/00:

1 — para compras e serviços nã

anterior:

a) concorrência — acima de C2$

especificados no inciso

9.432,000,00;

b) tomada de preços — até Cz% 89.452.000,00;

€) convite — até C2$ 3.130.000,00.

Artigo 24 — É dispensável a licitação:

1 — paraobraseserviçosdcengentaria aré Cz$ 894.000,00:

1 — para outros serviços e comptas até Cz$ 134.000,00 €

para alienações, nos casos previstos nesta lei;

IL — nos casos de guerra, rave perturbação da ordem ou

calamidade pública;

1V — nos casos de emergência, quando caracterizada a

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar pre-

í
Ê
Ê

t

t



juízo ou comprometer à segurança de pessoas, obras, serviços,

equipamentos e outros bens, públicos ou particulares;
V — quando houver comprovada necessidade e conve-

niência administrativa na contratação diseta, para comple-

mentação de obra, serviço ou fornecimento anterior, observa-
do o limite previsto no 8 1.o do artigo 62:

Vi — quando não acudirem interessados à licitação, e es-

ta não puder ser repetida sem prejuízo para à Administração,

mantidas neste caso as condições preestabelecidas;

Vil — quando à operação envolver concessionário de ser-

viço público « o objeto do contrato seja pertinente ao da con-
cessão:

vo — quando as propostas apresentadas consignasem
preços manifestamente superiores aos praticados no mercado

ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos estatais

incumbidos do controle oficial de preços, casos em que, obser-

vado o parágrafo único do artigo 43, será admitida a adjudica-

ção direra dos bens ou serviços, por valor não supetior ao cons-

tante do registro de preços;

IX — quando a operação envolver exclusivamente pes-

soas jurídicas de direito públicointerna, ou entidades paraes-

tatais ou, ainda. aquelas sujeitas ao seu controle majoritário,
exceto se houver empresas privadas que possam prestar ou

fornecer os mesmos bens ou serviços, hipóteses em que todas

ficarão sujeiras à licitação:

X — para a aquisição de materiais, equipamentos ou gê-

neros padronizados ou uniformizados, por órgão oficial,
quando não for possível estabelecer critério objetivo para O

julgamento das propostas.

Parágrafo único — Não se aplica a exceção prevista no fi-
nal do inciso IX deste artigo, no caso de fornecimento de bens

ou prestação de serviços à própria Administração, por órgãos

que a integrem, ou entidades paraestatais, criadas para esse
fim específico, bem assim no caso de fornecimento de bens e
serviços sujeitos a preço fixo ou tarifa, estipulados pelo Poder

Público, 4

Artigo 25 — É inexigível a licitação quando houver invia-
bilidade de competição, em especial;

1 — para aquisição de mareriais, equipamentos, géneros

ou serviços que só possam ser fornecidos ou prestados por pro-
dutor. empresa ou representante comercia! exclusivo, vedada

à preferência de marca;

W — para a contratação de serviços técnicos enumerados
no artigo 12, de natureza singular, com profissionais ou em-

presas de notória especialização;

Nf — para a contratação de profissional de qualquer setor

amístico, diretamente ou através de empresário, desde que-

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; .

IV — para compra ou locação de imóvel destinado ao ser-

viço público, cujas necessidades de instalação ou localização.

condicionem a sua escolha;

VW — para aquisição ou restauração de obras de arte e ob-

jetos históricos, de autenticidade certificada, desde que com-

patíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade.

$ 1.o — Considera-se de notória especialização o profis-

sional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especiali-
dade decorrente de desempenho anterior, estudos, expe iên-
cias, publicações, organização, aparelhamento, equipe técni-

ca, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,

permita inferis que o seu trabalho será o mais adequado à ple-

na satisfação do objeto do contrato.

$2.o — É vedada a licitação quando houver possibilida-

de de comprometimento da segurança nacional, observada a

disposição pertinente da lei federal.

5 3.o — Oxorrida a rescisão prevista no artigo 76, é per-

mitida 2 contratação de remanescentes da obra. serviço ou for.

necimento. desde que atendida a ordem de classificação €

aceita as mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclusive

quanto ao preço devidamente corrigido.

Artigo 26 — As dispensas previstas nos incisos IH a X do
artigo 24, a situação de inexigibilidade referida nos incisos 1,
lie Ji] do artigo 25, necessariamente justificadas, e o parceta-

mento previsto no $ 1.o, do artigo 6.o, deverão ser comunica-

dos por escrito, dentro de 5 (cinco) dias úteis, à autoridade su-

perior, para ratificação, em igual prazo, como condição de efi-

cácia dos atos.

SEÇÃO U

Da Habilitação

Artigo 27 — Fara a habilitação nas licitações.

dos interessados, exclusivamente, documentação rela:

1 — personalidade jurídica;

1H — capacidade técnica;

HI — idoneidade financeira;

IV — segularidade fiscal;

V — cumprimento, pelos interessados na reallaaçãeudmamds

obras, serviços ou yendas para o Estado, dos encargos previ-

denciários, das normas relativasà saúde cà segurança no tra-

balho de seus empregados.

$& t.o — A dodumentação relativa à personalidade jurídi.

ca, conforme o caso! consistitáem:
1. cédula de identidade;
2. registro comercial, no caso de empresa individual;

| 3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registgados, em se tratando de sociedades comer-
tiais, e. no caso de sociedades por ações, acompanhados da ata

tegularmente arquivada dá assembléia da última eleição da

Diretoria;

| 4. inscrição dojato constitutivo, no caso de sociedades ci-
vis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

5. decreto de abrorização, devidamente arquivado, em se
tratando de empreja ou sociedade estrangeira em funciona-
mento no País.

$2.o — A dotumentação relativa à capacidade técnica,
conforme ocaso, consistirá em:

1. registro ou inscrição na entidade profissional compe-
tente;

2. atestados dé desempenho anterior de atividade perti-

nente e compatível, em quantidades e prazos, com o objeto

da licitação, fornecidos por pessoas de direito público ou pri-

vado, indicando local, natureza. volume, quantidade, prazo e

outros dados característicos da obra, serviço ou fornecimento;
3, indicação dhs instalações e do aparelhamento técnico

adequado e disponível para a realização do objeto da licitação:
4. relação da equipe técnica e administrativa da empresa,

acompanhada do respectivo currículo;
3. prova de atendimento de requisitos previstos em lei es-

pecial, quando for à caso.

$3.o — A dodumentação relativa à idoneidade financei-

ta, conforme o caso| consistirá em:

1. atuo contábeis do último exercício que com-
provem a boa situação financeira da empresa;

2. certidão negativa de pedido de falência ou concordata,

ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou domicílio da pessoa física.

$ 4,o — à dotumentação relativa a regularidade fiscal,

conforme o caso, consistirá em:

L.prova de instrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)

du no Cadastro Geral de Conseribuintes (CGC).

2. prova de quitação de tributos com a Fazenda federal,

estadual e municipal.

8 5.o — A ddcumentação relativa ao cumprimento dos

encargos previdenclários consistirá em:

1. prova de situação regular perante o Fundo de Garantia,

por Tempo de Serviço (F.G.T.S):
2. prova de situação regular perante o Programa de Inte-

gração Social (PIS);

3. prova de situação regular perante o Instituto de Admi-

nistração Financeira da Previdência e Assistência Social (IA-

PAS).

56.o — As empresas estrangeiras que não funcionem no

País comptovarão às exigências dos parágrafos anteriores me-

diante documento: equivalentes, aurenticados pelos respecti-

vos Consulados e traduzidos por tradutor juramentado.

8 7.o — Nas concorrências internacionais, para obras e

serviços, as empresas escrangeiras que não funcionem no País

deverão consorciar-se com empresas nacionais ou terem repre-

sentação legal na Brasil, com poderes expressos para teceber

citação e responde; administativa ou judicialmente, hipótese

em que será exigido, ainda, um índice de nacionalização do

objeto do contrato) de percentual a critério da autoridade con-
tratante,

58o— Os plsentado referidos nos parágrafos anterio-
res poderão ser aptesentados em original, por qualquer .pro-

cesso de cópia autenticada, ou publicação em órgão da im-

prensa oficial.

89.o — A dorumentação de que trata este artigo poderá

ser dispensada nos tasos de convite,

8 10 — O certificado de registro cadastral, a que se refere



pena: emerson

051.o do artigo 33 desta lei, substitai'os documentos enume-

rados neste artigo, obriga a parte a declarar, sob as penalida-

des cabíveis, a superveniência de fato impeditivo da habilita-

ção. .

$11 — Havendo interesse público, empresas em regime

de concordata poderão participar da licitação para compra de

entrega imediata.

8 12 — Não se exigirá prestação de garantia para a habili-

tação de que trata esse artigo, nem prévio recolhimento de ta-
xas ou emolumentos, salvo os referêntes à Fornecimento do
edital, quando solicitado, com os seus elementos constituti-

vos.

Artigo 28 — Nas compras para entrega fututa, obras €

serviços de grande vulto ou complexidade, a Administração

poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação,

exigência de capital mínimo registrado e realizado. ou de pa-

teimônio líquido mínimo, como dado objetivo de comprova-
ção da idoneidade financeira das empresas licitantes e pata

efeito de garantia do adimplemento do contrato a ser ulterior-
mente celebrado. :

$ 1.o — O Poder Executivo definirá, em ato próprio, o

grau de complexidade e o volume da operação a que se refere

este artigo, bem assim os limites máximos exigíveis, a fim de

que não se frustre a competitividade do procedimento licitató-

rio.

$2.o — O capital mínimo ou o valor do parrimônio

líquido, a que se refere o “'capuc'' deste artigo, não poderá

exceder a 100% (cem por cento) do valor estimado da contra-

tação.

43,o — Em cada licitação poderá ser exigida, ainda, 2 re-

i de compromissos assumidos pelo interessado, que im-

porem diminuição de capacidade operativa ou absorção de

disponibilidade financeira.

Artigo 29 — Quando permitida na licitação a parricipa-

ção de empresas em consórcio, obsesvar-se-ão as seguintes nor-

mas:

i — comprovação do compromisso público, ou particu-

tar, de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

If — indicação da empresa responsável pelo consórcio,

que deverá atender às condições de lideranças obrigatoriamen-

te fixadas no edital;

WI — apresentação dos documentos exigidos no artigo

27, por parte de cada cansorciada;

IY — impedimento de participação de empresa consor-

ciada na mesma licitação, através de mais de um consórcio ou

isoladamente.

8 1.o — No consórcio de empresas nacionais € escrangei-

tas a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa nacional,

observado o disposto no inciso Ii deste artigo.

$2.o — O licitante vencedor fica obrigado a promover,

ances da celebração do conttato, a consrituição e registro do

consórcio nos rermos do compromisso referido no inciso I des.

teartigo.

Artigo 30 — O sistema instituída por esta lei não impede

a pré-qualificação de licitantes nas concorrências de grande
vulro e alta complexidade técnica.

Parágrafo único — A utilização do sistema previsto neste

ar por parte dos órgãos ou entidades da Administração
Estecual, está subordinada aos critérios fixados em regula-

mento próprio, pelo Poder Executivo.
SEÇÃO Il

Dos Registros Cadastrais

Artigo 31 — Para os fins desta lei, os órgãos da Adminis-

tração centralizada e as autarquias que realizem frequente-
mente licitações manterão registros cadastrais para efeiro de

habilitação, atualizados pelo menos uma vez pot ano.

Parágrafo único — É facultada -a utilização de registtos
cadastrais de outros órgãos ou entidades estaduais.

Artigo 32 — Ao tequerer inscrição no cadastro, o interes-

sado fornecerá os elementos necessários à satisfação das exi

gências do artigo 27.

Artigo 33 — Os inscritos serão classificados por catego-
rias, tendo-se em vista sua especialização, subdivididos em

grupos, segundo a capacidade técnica e financeira, avaliada

pelos elementos constantes da documentação relacionada no

artigo 27. É

$ 1.o — Aos inscritos será fornecido certificado, renová-

vel sempre que se atualizar 9 registro. É

82o — À atuação do licitante

gações assumidas será anotada no tespectivo

Artigo 44 — A qualquer tempo poderá

penso au cancelado o registro do insciito que

zer as exigências do artigo 27 desta lei

a classificação cadastral.

SEÇÃO [V -

Do Procedimento e Julgamento

Artigo 35) — O procedimento

ato de obe-

; cocadastra

«gerado, sus-

k de satsfa-
ouasestã lecidas para

no cum

a licitação será iniciado

com a abertura de processo administrativo, devidamente au-

tuado, protocolado e nusnerado, coritenda a autorização tes-

pectiva c à indicação sucinta de seu objeto, a ele juncados
oportunamente;

I — ediral ou convite e tespectiyos anexos, quando for o
caso; -

KH — comprovante das pubheagães do edital resumido,
da comunicação às entidades de cl

te;

ou da entrega do convi-

HI — ato de designação da Comissão Julgadora ou do res-

ponsável pelo convite;

IV — documentação destinada à habilitação e original
das propostas;

V — atas, relatórios e deliberação da Comissão Julgado-

VI — pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a lici-

tação;

VIf — julgamento, com classifitação das propostas e ad-

judicação do objeto da licitação:

VIH — homologação do proc:

autoridade superior;

sados e respectivas manifestações e de

edimento licitatório pela

cisões:
IX — recursos eventualmente sm pelos inteces-

X — despacho de anulação ou

quando foro caso;

le revogação da licitação

XI — termo de contrato ou ihstrumento equivalente,

conforme o caso;
XI — outros comprovantes de ublicações;

XII — demais documentos relativos à licitação.

Parágrafo único — As minuta: dos editais de licitação,

bem como dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem

ser previamente examinados pelo ór;

. Attigo 36 — O edital conterá,
de ordem em série anual, o nome di

finatidade da licicação, a menção d

lei, o local, dia e hora para recebi:

proposta, bem como para início da

indicará o seguinte:

o jurídico competente.

ho preâmbulo, o número

repartição interessada, a

que será regida por esta

lento da documentação é

bertura dos envelopes, e

1 — objeto e tipo da licitação, em descrição sucinta e cla.

ta;

H — prazo e condições de execução e de entrega do obje-

to da liciração;

HI — prestação de garantia, q)

para o caso de inadimplemento:

IV — condições de pagamento

teajustamento de preços:

uando exigida, e sanções

e. quando for o caso, de

V— condições de recebimento po objeto da licitação:
VI — condições para participaçi

apresentação das propostas:

o na licitação e forma de

VII — critério para o julgamento;

VI — local e horário em que serão fornecidos elemen-

tos, informações e esclarecimentos tivos à licitação;
11X — outras indicações especiít

ção.

as ou peculiares da licita.

$1.o — O original do edital dgverá ser datado e assinado

pela auroridade que o expedir, per!

licitação, dele extraindo-se as cópi

pata sua divulgação.

anecendo no processo da

integrais ou resumidas,

$2.o — O convite deverá atender, no que couber, ao dis:

posto neste artigo.

Astigo 37 — A realização da li itação deverá observar um

prazo mínimo, a contar da primeifa ou única publicação do

edital, que será de 30 (trinta) dias c rridos para à concorrência

econcurso. de 15 (quinze) dias corridos para tomada de preços

e leilão e de 3 (três) dias úreis para c

Artigo 38 — A administração

nvite.

não pode descumprir as

——

era tentem empre

nú

m
i
a

í
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Astigo 49 — Os contratos administrativos de que trata es-

ta lei cegulam-se pelas cláusulas e pelos preceitos de direito

público, aplicando-se-Llhes, supletivamente, as disposições de

direito privado.

8 1.o — Os contratos devem estabelecer com clareza e
precisão as condições para sua execução, expressas em clâusu-

las que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das
parres, em conformidade com os termos da licitação e da pro-

posta a que se vinculam.

$ 2.o — Os contraros que inexijam ou dispensem licita-

ção devem atender aos termos do ato que Os autorizou e da
proposta. quando for o caso.

Artigo 50 — São cláusulas necessárias em rodo contrato

as que estabeleçam:

1— o objeto de seus elementos característicos:

[| — o regime de execução ou 2 forma de fornecimento;

Hi — q preço e as condições de pagamento e, quando for

o caso, os critérios de reajustamento;
IV — 6s prazos de início, de etapas de execução, de con-

clusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo,

conforme o caso; *
V— ovalore os recursos para atender as despesas;

VI — as garantias oferecidas para assegurar sua plena exe-

«ução, quando exigidas;
VII — as responsabilidades das partes, penalidades e va-

lor das multas:

VIII — os casos de rescisão;

IX — o reconhecimento dos direiros da Administração,
* caso de rescisão administrativa, previstos no artigo 78;

X — as condições de importação, a data e a taxa de câm-

bio para conversão, quando for o caso.

Parágrafo único — Nos contratos com pessoas físicas ou
jurídicas dormiciliadas no estrangeiro deverá constar, também,

cláusula que declare competente o foro da Capital do Estado

para dirimir qualquer questão contratual.

Artigo 31 — A critério da autoridade competente. em ca-

da caso podetá ser exigida prestação de garantia para as contra-

tações de obras, serviços e compras.

& 1.o — Caberá ao contratado oprar por uma das seguin-

tes modalidades:

1. caução em dinheiro, em títulos da dívida pública do

Estado ou fidejussória;,

2. fiança bancária,

3. seguro-garantia.

* 82.o — As garantias a que se referem ositens le 2 do

parágrafo anterior, quando exigidas, não excederão de 5%

(cinco por cento) do valordó contrato.

$3.o — A garantia prestada pelo contratado será libera-

da ou resrituída após a execução do contrato, ou, facultativa-
mente, na proporção de seu cumprimento.

5 4.o — Nos casos de contrato, que importe entrega de

bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depo-
sirário, a garantia deverá corresponder ao valor desses bens, in-

dependentemente do limite referido no 5 2.o.
Artigo $2 — Os contratos regidos por esta lei não podem

ter*“=ência superior a 3 (cinco) anos, contados da data da assi-

ná 'do respectivo instrumento.

$ 1.o — Os prazos de início, de etapas de execução, de

conclusão e de entrega, admitem prorcogação a critério da Ad-

ministração, mantidas as demais cláusulas do contrato, desde

que ocorra algum dos seguintes motivos:

1. alteração do projeto ou especificações, pela Adminis-

tração;

2. superveniência de fato excepcional « imprevisível, es-

tranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as

condições de execução do contrato;

3. interrupção da execução do contrato ou diminuição do
rismo de trabalho, por ordem e no interesse da Administa-

são;
4. aumento das quantidades inicialmente previstas no

contrato, nos limites permitidos por esta lei (5 1.o do artigo

62);
5. impedimento de execução do conteato, por Fato ou ato

de terceiro, reconhecido pela Administração em documento
contemporâneo a sua ocorrência;

6. omissão ou atraso de providências a cargo da Adminis-

tração, do qual resulte diretamente impedimento ou rerarda-

mento na execução do contrato.

$2.o — Toda prorrogação de pfazo deverá ser justificada

por escrito e previamente autorizada pela autoridade compe-

tente. Ê
$3.o — O limite de 5 (cinco) anos, a que se refere este

artigo, não se aplica a0s contratos dé concessão de direito real

de uso, concessão de obra pública ot de serviço público, bem

assim aos de locação de bem imóvel para o setviço público

Artigo 33 — O regime jurídico dos contratos administra-

tivos, instituído por esta lei, conferejà Administração, em re-

lação a eles, a prerrogativa de:

I— modificá-los, unilateralmente, para melhor adequa-
ção às finalidades de inreresse público
É H — extingúí-los, unilateralm

dos no inciso 1 do artigo 77;

It — fiscalizar-lhes a execução;

IV — aplicar sanções previstas nesta lei.

Artigo 34 — A declaração de nulidade do contrato admi-

nisrrativo opera com retroação, impedindo os efeitos jurídicos

que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconsti-

ruir os já produzidos.

Parágrafo único — A nulidade, não exoneta à Adminis-

«ração do dever de indenizar o contratado, pelo que este hou-
ver executado até a data em que elh for declarada, contanto
que não lhe seja imputável. promovendo-se a responsabilida-

de de quem lhe deu causa.

SEÇÃO IL

Da Formalização dos Contratos

Artigo 33 — Os contratos e seus aditamentos serão lavra-

dos rias repartições interessadas, sob/a forma de termo, em li-
vro próprioou no processo da respedtiva licitação ou da inexi-

gibilidade ou dispensa, salvo os relativos a direiros reais sobre

imóveis, que se formalizam por escritura pública.
Parágrafo único — É nulo e de penhum efeito o contrato

verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras de

pronto pagamento.

artigo 56 — É vedado atribuir efeitos Financeiros rerroati-
vos aos contratos regidos por esta lei) bem assim às suas altera-
ções, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de

quem lhe deu causa.

Artigo $7 — Todo contrato deve mencionar, no preâm-
bulo, os nomes das partes e seus representantes, a Finalidade,

o ato que autorizou a sua lavratura, jo número do processo da
licitação, da inexigibilidade ou da dispensa, a sujeição às nor-

mas desta lei e às cláusulas contratuais.

Artigo 38 — Q termo de contfato é obrigatório no caso
de concorrência e nos em que o valor da avença exceder a Cz$

17.890.00,00 (dezessete milhoês, gitocentos e noventa mil

cruzados) e facultativamente nos demais, em que 2 Adminis-
tração poderá substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais
como: ''carta contrato””. '“nota de empenho de despesa”,

“autorização de compra” ou “ordem de execução de servi-
ços".

inte, nos casos especifica-

$ 1.o — Será fornecida aos interessados, sempre que

possível, a minuta do futuro contra:

$2.o — Nos casos de “carta contrato"", “nota de empe-
nho de despesa", ““aurorização de compra", "ordem de exe-

eução de serviço”, ou outros instrumentos hábeis, aplica-se,

no que couber, o disposto no artigo 30.

$3.o — É dispensável o ''termó de contrato” e facultada
a substituição prevista neste actigo, |a critério da Administra-

ção e independentemente de seu valor, nas hipóteses de com-

pras com entrega imediata e integra) dos bens adquiridos, das
quais não resultem obrigações futhras, inclusive assistência

técnica. ”
Artigo $9 — É permitido a qualquer licitante o conheci-

mento dos termos do contrato celebrado e à qualquer interes-
sado a obrenção de cópia autenticada, mediante o pagamento

dos emolumentos devidos.

Artigo 60 — O “'termo de contrato"! e demais insiru-
mentos hábeis, bem como seus eventuais adiamentos, serão

publicados no Diário Oficial do Estado, na íntegra ou extrato,
dentro de 20 (vinte) dias, contados da assinatura.

Arrigo 61 — A Adminisrração Konvocará regularmente o
interessado para assinar o termo de tontrato, aceitar ou retirar

o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições esta-

belecidos. sab pena de decair ele do|direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas no artigo 81.

$1,o — O prazo da convocação poderá ser prorrogado,

uma vez, por igual período. quandp solicitado durante o seu
transcurso pela parte, e desde que ogorra justo motivo.
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42.o — É facultado à Adminisitação, quando o convoca-

do não assinar o “'termo de contrato””, não aceitar ou não teti-

rar O instrumento equivalente, no prazo « condições estabele-

cidos, convocar licitantes remanescentes, na ordem de classifi-
cação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições

propostas pelo 1.o classificado, inclusive quanto aos preços,

ou tevogara licitação. independentemente da cominação pre-

vista NO artigo 79. ,

8 3.o — Decorridos 60 (sessenta) dias da data da abercura
das propostas sem convocação pasa a contratação, ficam os lici-

tantes liberados dos compromissos assumidos, sálvo se a vali-

dade das propostas ultrapassar esse prazo.

SEÇÃO Hi

Da Alteração dos Contratos

Artigo 62 — Os contratos regidos por esta lei poderão ser

alterados nos seguintes casos:

1 — unilateralmente, pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especifi-

cações, para melhor adequação récnica aos seus objetivos;

b) quando necessária a modificação do valor contratual

em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de

seu objeto, nos limites permitidos por esta let;

1 — bilateralmente, por mútuo acordo das partes:
a) quando necessário 2 modificação do regime de execu-

çãa ou do modo de fornecimento. em face de verificação té

nica da inaplicabilidade nos termos contratuais originários;

b) quando necessária a modificação da forma de paga-
mento, por imposição de circunstâncias supervenientes, man-

tido e valor inicial;

c) quando conveniente à substituição da garantia de exe-

cução;

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do

contrato,

$1.o — O contratante fica obrigado a aceitar, nas mes-

mas condições contratuais, Os acréscimos ou supressões que se

fizerem nas obras, serviços ou comptas, até 23% (vinte e cincc

por cento) do valor inicial do contrato, e, no caso particular de

reforma de obras ou equipamentos, até o limite de 50% (cin-

qiienta por cento) para os seus actéscimos, excluída sempre

desse cálcuio a parcela de eventual reajustamento.

82.o — Se no contrato não houverem sido conternplado:

preços unitários para obras ou serviços, esses serão fixados me-
dianre acordo entre as partes, respeitados os limites estabeleci-

dos no parágrafo anterior. -

83.o — No caso de supressão de obras ou serviços, se c

contratado já houver adquirido os materiais c os houver depo-

sitado no local dos trabalhos, deverão eles ser pagos pela Ad-

minittração pelos preços de aquisição regularmente comprova-
os.

84.o — Nocaso de acréscimos de obras, serviços ou com-

pras, os aditamentos contratuais não poderão ultrapassar os li-
mites previstos no 8 1.o deste artigo.

8 5.o — Quaisquer tributos ou encargos legais, criados,

alterados ou extintos, após assinatura do contrato, de compto-

vada repercurssão nos preços contratados, implicarão na revi.

são destes para mais ou para menos, conforme o caso.

5 6.o — Em havendo alteração unilateral do contrato que

aumente os encargos do contratado, 2 Administração deverá

restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-

financeiro inicial.

$7.o — Toda e qualquer alteração deverá ses justificada

por escrito e previamente autorizada pela autoridade compe-

tente, devendo ser formalizada por termo de aditamento, que

poderá ser único, lavrado no processo otiginário até o final da

obra, serviço ou compra.

5 8.o — No caso de reajustamento de preços, é facultada

a substituição do termo de aditamento pela demonstração dos

respectivos cálculos.

SEÇÃO IV +

Da Execução dos Cantratos

Artigo 63 — O contrato deverá ser execurado ficimente

pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas c as normas

desta lei, respondendo cada qual pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial. .

Artigo 64 — A execução do contrato deverá ser acompa-

nhada e fiscalizada por um representante da Administração,

especialmente designado. x

Parigrafo único — O representante da Adimnistração

anotará em registro próprio todas as ocorrências telacionadas

com à execução do contrato, determinando o que for necessá-

ria à aulansação das falas ou defeitos observados. As deci-

sões e providências que ultrapassem a sua competência deve-

tão ser sulicitadis a seus superiores, em cempo hábil pata a

adoção das medidas convenientes.

Artigo 65 | O contratado deverá manter no local da
obra ou serviço) preposto, aceito pela administração, para
representá-lo na Execução do contrato.

Artigo 66 — O vontratado é obrigado a reparar, corrigir,
remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte. o) objeto do contrato em que se verificaem
vícios, defeitos du incorreções resultantes da execução ou de

materiais empregados.

Artigo 67 — O contratado é responsável pelos danos cau-

sados diretamemk à Administração ou a terceiros, decorrente

de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou O acompa-

nhamento pelo áfgão interessado.

Artigo 68 + O contratado é responsável pelos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes

da execução do contrato.

$1.o — A inadimplência do contratado, com referência
aos encargos indfads neste artigo, não transfere à Adminis-
tração Pública a responsabilidade de seu pagamento. nem po-

derá onerar o objtro do contrato ou restringir a regularização e

o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de

Imóveis.

$2.o — A Administração poderá exigir, também. seguro

para garantia de pesos e bens, devendo essa exigência cons
tar do edital da licitação ou do convite.

Artigo 69 —| O contratado. na execução do ajuste, sem
prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá

subcontratar parte da obra, serviço ou fornecimento na forma
do pactuado na cláusula própria au, independentemente des-

sa previsão, nos limites fixados, caso à caso, pela Administra-

ção.

Artigo 70 — Executado o contrato, o seu objeto será rece-

bido:

[— emserra

a) provisoria:

menro e fiscaliza

do pelas partes,
nicação escrita dokcontrarado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada
pela autoridade dompetente, mediante termo circunstancia-

do, assinado pelas partes, após o decurso de prazo de observa-
tão, ou de vistoria que comprove a adequação do objeto aos

termos contratuais. observado o disposto no artigo 72;
H — em se tratando de compras:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da

conformidade do material ou gênero com a especificação:

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e

quantidade do márerial ou gênero « conseqiiente aceitação.

G1o — Eebime de aquisição de equipamentos de

rando de obras € serviços:

ente, pelo responsável por seu acompanha-

o, mediante termo circunstanciado, assina-

ntro de 15 (quinze) dias corridos da comu-

-gtande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo citeuns-

tanciado c, nos demais. mediante recibo.

8 2.o.— O recebimento provisório ou definitivo não ex-

cluia respânsa lado civil pela solidez e segurança da obra,
nem a ética profissional, pela perfeita execução do contrato.

53.o — O prazo a que se refere a alínea “b””, do inciso 1,

deste artigo, não poderá ser superior a 120 (cento e vinte) dias
corridos, salvo em casos excepcionais, devidamente justifica-
dose previstos no bdital.

Artigo 71 — [Poderá ser dispensado o recebimento provi-

sório nos seguintes casos:

1 — gêneros perecíveis, alimentação preparada e outros

materiais, a critérip da Administração;

H — serviços profissionais;

HI — obras ejserviços de valor até Cz$ 3.130.000,00, des-

de que não se componham de aparelhos, equipamentos e ins-

talações sujeitos à verificação de funcionamento e produtivi-

dade.

Parágrafo único — Nos caso deste artigo, o recebimento
será feito mediante recibo.



Artigo 72 — Salvo disposição em contrário, constante do

edital, convite ou de ato normativo, os ensaios, testes e demais
provas exigidas por normas técnicas oficiais, para boa execução

do objeto do contrato, correm por conta do contratado.

Artigo 73 — A Administração rejeitará, no todo ou em

parte, obra, serviço ou fornecimento, se em desacordo com o

contato.

Artigo 74 — A Administração deverá corrigir monetaria-

mente, na forma da legislação aplicável. os pagamentos efe-

tuados em desacordo com o prazo estabelecido em cláusula

contratual própria, tornando-se passível de responsabilização

aquele que der causa a atraso imotivado.

SEÇÃO V

Da Inexecução« da Rescisão das Contratos

Artigo 75 — A inexecução total ou parcial do contrato
enseja à sua tescisão, com as consequências contratuais e as
previstas em lei.

Artigo 76 — Constituem motivo para tescisão do contta-
to:

1— O não cumprimento de cláusulas contratuais, especi-
ficações, projetos ou prazos;

H — O cumprimento irregular de cláusulas contratuais.

especificações, projetos ou prazos;

1H — a lentidão no seu cumprimento, levando a Admi-
nistração à presumir a não conclusão da obra ou do forneci-
mento, nos prazos estipulados:

IV — o atraso injustificado no início da obra, serviço ou
fornecimento;

“— a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento
sen. , sta causa e prévia comunicação à Administração;

VI — a subcontratação total, a cessão ou transferência,
total ou parcial, do objeto do contrato, bem como a fusão, ci-
são ou incorporação que afetem a boa execução deste;

«VIE = a subcontratação parcial de seu objeto ou a associa-

ção do contratado com outrem, exceto se admitida no edital e
no contrato, ou mediante prévia aprovação por escrito, da Ad-
ministração; .

VIII — o desatendimento das determinações regulares da
autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua exe-
cução, assim como as de seus superiores:

IX — 9 cometimento reirerado de falras na sua execução

anotado na forma do parágrafo único do artigo 64;
. X — a decreração de falência, o pedido de concordata ou
a instauração de insolvência civil;

XI — a dissolução da sociedade ou o falecimento do con-

tratado;

XI] — a alteração social ou a modificação da finalidade
ou da estrutura da empresa, que, a juízo da Administração,

prejudique a execução do contrato;

XI! — o protesto de títulos ou a emissão de cheques sem

suficiente provisão, que caracterizem a insolvência do contra-

tado;

XIV — razões de interesse do serviço público;

XV — a supressão, por parte da Administração. de obras,

serviços ou compras, acarrerando modificação do valor inicial

do contrato, além dos limites permitidos nesta lei (artigo 62, 8
1o

«71 — a suspensão de sua execução, por ordem escrita da

Administração, salvo em caso de calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou guerta;

XVII — o atraso superior a 90 (noventa) dias dos paga-

mentos devidos pela Administração, decorrentes de obras, ser-

viços ou fornecimento já recebidos, salvo em caso de calamida-

de pública, grave perturbação da otdem interna ou guerra:

XVIII — a não liberação, por parte da Administração, de

área, local ou objeto para a execução de obras, serviço ou for-

necimento, nos prazos contratuais;

XIX — a ocorrência de caso fortuito ou de força maior,

regularmente comprovada, impeditiva da execução do contra-

to;

XX — o não cumprimento das normas telarivas à saúde e

à segurança no trabalho dos empregados da empresa contrata-

da, previstos na legislação federal, estadual ou municipal ou

de dispositivos relativos à matéria constantes de acordo, con-

venção ou dissídio coletivo.

Artigo 77 — A rescisão do contrato poderá ser:

I — determinada por ato unilaveral e escrito da Adminis-

tração, nos casos enumerados nos incisos 1 a XLII do artigo an-

terior;

H — amigável, por acordo entre as p: tuzido a ter-

mo no processo de licitação; * E

IX — judicial, nos termos da aus pod cual.

$1.o — A rescisão administrativa lou amigs | deverá ser

precedida de autorização escrita e fundamentad: "2 aucorida-

de competente, . ”
52.o — Nos casos dos incisos XIVja XVII do artigo ante-

rior, será o contratado ressarcido dos prejuízos regularmente

comprovados que houver sofrido, inclusive o pagamento do

custo da desmobilização tendo, ainda, Hdireico a:

1. devolução da garantia;

2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a

data da rescisão.

Artigo 78 — A rescisão de que tata o inciso 1 do artigo

anterior acarreta as seguintes conseqiiâncias, sem prejuízo das

sanções previstas nesta lei:

1 — assunção imediata do objeto do contraro, no estado e

local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;

IE — ocupação e utilização do lodal, instalações. equipa-

mentos, macerial e pessoal empregado; na execução do contra-

to, necessários à sua continuidade, a serem devolvidos ou res-

sarcidos posteriormente mediante avaliação:

11 — perda ou execução da garantia contrarual, para res-

satcimento dos prejuízos causados à Administração;

IV — retenção dos créditos decortentes do contrato, xé o

limite dos prejuízos causados à Administração.

g1.o — A aplicação das medidas previstas nos incisos ! e

Jfica a critério da Administração, que poderá dar continuida-

de ã obra ou serviço por execução direta ou indireta.

$2.o — É permitido à Administiação, no caso de concor-
data do contratado, manter o contrach, assumindo o controle

das atividades necessárias à sua execuç

$3.o — Nas hipóteses do inciso Il deste artigo o ato de-
verá ser precedido de autorização expressa do Secretário de Es-
tado competente.

CAPITULO IV

Das Penalidades

Artigo 79 — A recusa injusta do adjudicatário em assinar

o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, den-

tro do prazo estabelecido pela Ad:

descumprimento total da obrigação

multa prevista no instrumento convi

inistração, caracreriza O

sumida, sujeitando-o à

atório.

Parágrafo único — Q disposto neste artigo não se aplica

aos licitantes convocados nos termos [dos artigos 25, 8 3.o. e

61,5 2.o, que não aceitarem a contratação nas mesmas condi-

ções propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto 2

prazo e preço.

Artigo 80 — O atraso injustificado na execução do con-

trato sujeitará o contratado à multa de mora, fixada na forma
prevista no instrumento convocatório ou no conrrato.

$1.o — A multa a que alude este artigo não impede que

a Administração rescinda unilateralmente o contrato € aplique

as outras sanções previstas nesta lei.

82.o — A multa será descai a dos pagamentos ou da
garantia do respectivo contrato, ou, quando for o caso, cobra-

da judicialmente. y í

Artigo 81 — Pela inexecução total ou patcial do ajuste, à

Administração poderá, garantida à Lróvia defesa, aplicar ao
contratado as seguintes sanções:

1 — advertência;

H — multa, na forma prevista nb instrumento convocató-

rio ou no contrato;

[1 — suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar com a Administração por prazo

não superior a 2 (dois) anos;

IV — declaração de inidoneidaçe para licitar ou contratar

com a Administração, enquanto périurarem os motivos da

punição ou até que seja promovida|a reabilitação, perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

$1.o — Se a muita for superior ao valor da garantia pres-

tada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua

diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmen-

te devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

$2.o — As sanções previstas nós incisos1 e HI deste arti-

go poderão ser aplicadas juntamentg com a do inciso II, facul-
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tada a defesa prévia do intetessado, no respectivo processo, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8 3.o — A sanção estabelecida no inciso IV é de compe-

téncia exclusiva de Governador do Estado, podendo ser tam-

bém aplicada juntamente com a do inciso II, facultada a defe-

sa prévia do interessado no respectivo processo, em qualquer

hipótese, no prazo de 10 (dez) dias úteis da abertura de vista.

Artigo 82 — Ás sanções previstas nos incisos III e EV do

artigo anterior poderão ser aplicadas às empresas'ou profissio-

nais que:

| — praticarem, por meio doloso, ftaude fiscal, no reco»

Ihimento de quaisquer tributos;

H — praticarem aros ilícitos, visando a frustrar os objeti-

vos da licitação;

HI — demonstrarem não possuir idoneidade para contra-

tar com a Administração, em virtude de atos ilícitos pratica-

dos.

CAPÍTULO Y

Dos Recursos

Artigo 83 — Dos atos da Administração decorrentes da

aplicação desta lei, cabem:

1— recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da

intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de;

a) habilitação ou inabiliração do Iscitante;

-

b) julgamento das propostas e adjudicação:

c) anulação ou revogação da licitação;

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro ca-

dastral, sua alteração ou cancelamento;

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso 1 do artigo

77, aplicação das penas de advertência, suspensão temporária

.ou multa; -

IH — representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis dz in-

timação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou

conuaro, de que não taiba recurso hierárquico;

HI — pedido de-reconsideração de decisão do Governa-

dor do Estado, no caso do $ 3.o do artigo 81, no prazo de 10

(dez) dias úteis da intimação do ato.

81.o — À intimação dos atos referidos no inciso 1, ali-

neas 'b'", “c!' e ''e”' deste artigo, excluidos os de advertência

e multas de mora, e no inciso III, será feita mediante publica-

são no Diário Oficial do Estado.

2.o — O recurso previsto na alínea *'a”” do inciso E des-

te artigo rerá efeito suspensivo. A autoridade competente po-

derá, motivadamente c havendo razões de interesse público,

atribuir 20 recurso interposto eficácia suspensiva, nos casos

previstos nas alíneas “'b"' e “*e"' do inciso I deste arrigo.

83.o — Interpostos os recursos previstos nas alíneas ''a””
e “'b””, os dernais licitantes serão devidamente cientificados,

mediante publicação no Diário Oficial do Estado, para que

ofereçam, querendo, impugnação no Prazo de 5 (cinco) dias

úreis contados dessa publicação.

8 4.o — O recurso será dirigido à autoridade superior,

por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou

nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado,

devendo ser decidido no prazo de 15 (quinze) dias contados

de seu recebimento.

CAPÍTULO VI

Das Disposições Finais e Transitórias

Artigo 84 — Na contagem dos prazos estabelecidos nesta
lei, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

Parágrafo único — Só se iniciam e vencem os prazos refe-
tidos neste artigo em diá de expediente no órgão ou na entida-

de. .

Artigo 85 — Quando o objeto do contrato interessar a

mais de uma entidade pública, caberá ao órgão contratante,

perante a entidade interessada, responder pela sua boa execu-

ão, fiscalização e pagamento. .

- Parágrafo único — Fica facultado à entidade interessada

o acompanhamento da execução do contrato.

Artigo 86 — O controle das despesas decorrentes dos

contratos e demais instrumentos regidos por esta lei será feito

pelo Tribunal de Contas do Estado, na forma da legislação
pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração

centralizada e autárquica responsáveis pela demonstração da

legalidade e regularidade da despesa. nos termos da Consti-

tuição do Estado.

Parágtafo único — Qualquer licitante deres ão

derá representar ad Tribunal de Contas conta irregularidades

na aplicação desta Jei( para fins do disposto neste artigo.

Anigo 87 — [alvo os casos expressumente mencionados,
o regulamento fix a competência das autoridades para à

prática dos atas prévistos nesta lei

Artigo 88 — hs Secretarias de Estado e Autarquias pode-
rão expedir normas peculiares à suas obras, serviços, compras,

alienações e locações. observadas as disposições desta let

Artigo 89 — Os convênios e consórcios celebrados pela

Administração centralizada e autárquica do Estado com enti-

dades públicas oul parcculares regem-se pelo disposto nesta
lei, no que couber :

Arrigo 90 a obras, serviços, compras, alienações € to-

cações realizadas pelos órgãos dos Poderes Legislativo e Judi-

ciário e do Triburjal de Contas regern-se pelas normas desta

lei, no que couber

Artigo 9] — Às sociedades de economia mista e empresas

públicas estaduais as fundações mantidas pelo Estado e demais

entidades concroládas direta ou indiretamente pelo Estado

editarão regulamentos próprios, adaptados às suas peculian-

dades, com procedimentos seletivos simplificados e observân-

cia dos principios| básicos da licitação, inclusive as vedações

contidas no parágiafo Único do artigo 85 do Decreto-lei Fede-

ral n.o 2.300, de 21 de novembro de 1986, e alterações poste»
nores.

Parãgrafo único — Os regulamentos a que se refere este

artigo, após a aprovação pelo Governador do Estado, deverão
ser publicados Do Diário Oficial do Estado.

Artigo 92 — Os valores fixados nos artigos 2, parágrafo

único; 23, 24, incisos 1 e Il, 58 € 71, inciso III, desta lei, serão

automaticamente jcorrigidos a partir do primeiro dia útil de

cada trimestre civil, a iniciar-se pelo 3.o trimestre de 1988.

Parágrafo único — A Administração publicará no Diário

Oficial do Estado és novos valores a que se refere este artigo.

Artigo 93 — |As modificações no regime jurídico das hici-

tações e contratos administrativos estaduais introduzidas por

esta lei não se rice aos procedimentos licitatórios e aos

=

contratos instauraldos e assinados anteriormente à sua vigên-

cia, à exceção do estabelecido no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único — Vetado.

Artigo 94 — |Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.,

Artigo 95 —| Revogam-se as disposições em contrário e,

especialmente, a Lei n.o 89, de 27 de dezembro de 1972 e
suas alterações.

Palácio dos Bandeirantes, 22 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

Mário Sérgio|Duarre Garcia, Secretário da Justiça

José Machado de Campos Filho, Secretário da Fazenda

Walter Lazzarini Filho,
Secretário Je Agricultura e Abastecimento

João Oswaldo Leiva, Secretário de Energia e Saneamento

Walter Bernardes Nory, Secretário dos Transportes

Wagner Goriçalves Rossi, Secretário da Educação

José Asistodâmo Pinorti, Secretário da Saúde

Luiz Antonio Eleuty Filho,
Secrerário da Segurança Pública

José Wilson Toni, Secretário da Promoção Social

Fernando Gâmes de Morais. Secretário da Cultuta

Luiz Gonzaga de Mello Belluzzo,

Secretário la Ciência, Tecnologia

e Desenvolvimento Econômico

Asthur Alves Pinto, Secretário de Esportes e Turismo

Alberto Gollman, Secretário da Administração

Frederico Mathias Mazzuechelhi,

Secretário |de Economia e Planejamento

Lutz Carlos dos Santos,

Secretáriolda Habitação

e o Vil olemi Urbano

Roberto Valle Rolembera, Secretário do Governo

Jorge Wilheim, Secretário do Meio Ambiente

Alda Marco Antonio, Sectetária do Menor
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“Fo . Mamos Antonio de Oliveira Ramos,

Respondendo pelo Expediente

da Secretaria de Defesa do Consumidor

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 22 de

novembro de 1989.

LEIN.o 6.545, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de lei n.o 755/87,

do deputado Maurício Najar)

Declara de utilidade pública a entidade

que específica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que à Assernbiéia Legislativa decreta e eu pro-

mulgoa seguinte lei: :

Anigo 1.o — É declarada de utilidade pública a **Asso-
ciação Cultural, Esportiva c Agrícola de Mogi das Cruzes”,

com sede em Mogi das Cruzes.

Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação. :

Palácio dos Bandeirantes, 23 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

José Eduardo de Barros Poyares,

respondendo pelo Expediente

da Secreçasia da Justiça

Wialter Lazzarini Filho,

Secretário de Agricultura e Abastecimento

Fernando Gomes de Morais, Secretário da Cultura

Arkur Alves Pinto, Secretário de Esportes e Tutismo

Roberro Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislariva, aos 23 de

novembro de 1989.

LEIN.o 6.846, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de lei n.o 207/88,

do deputado Osvaldo Sbeghen)

Declara de utilidade pública 2 entidade

aue específica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei;

Artigo 1.o — É declarado de utilidade pública o * Movi-

mento Reintegração em Cristo”, com sede em Bauru.

| Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

José Eduardo de Barros Poyares,

respondendo pelo Expediente

da Secretaria da Justiça

sé Wilson Toni, Secretário da Promoção Social

woberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 23 de

novembro de 1989.

LEI N.o 6.547, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de lei n.o 299/88,

do deputado Jairo Mattos)

Declara de utilidade pública a entidade

que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:

Artigo 1.o — É declarado de utilidade pública o “Clube

dos Engraxates de Piracicaba”, com sede em Piracicaba.

Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de novembro de 1989.

ORESTES QUÊRCIA

José Eduardo de Barros Poyares.

tespondendo pelo Expediente

da Secretaria da Jusciça

”

* Cesar.

José Wilson Toni, Secretário da Promoção Social

Alda Marco Antonio, Secretária da Menor

Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnido-Legislativa, aos 23 de

novembro de 1989.

LEIN.o 6.549, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de Lei n.o 304/88,

do Deputado Israel Zekcer)

Dá denominação a Centro de Saúde situa-

do em Cerqueira Cesar

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:

Artigo 1.o — Passa a denominar-se “Dr. Alex Paulo Pi-

canço"' o Centro de Saúde If Cerqueira Cesar, em Cerqueira

Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação. :
Palácio dos Bandeirantes, 23 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

José Asistodemo Pinotei, Secretário da Saúde.

Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnito-Legislativa, aos 23 de
novembro de 1989.

LEIN.o 6.549, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1989

(Projeto de Lei n.o 377/88,
do Deputado Jairo Mattos

Declara de utililade pública a entidade

que específica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta c eu pro-

mulgoaseguintelei: .

Artigo 1.o — É declarada de utilidade pública a “Asso-
ciação Promocional Santa Rita de Qássia de Vila Rezende”,

“com sede em Pisacicaba.

Artigo 2.o — Esta lei entrará em) vigor na data de sua pu-

blicação.

Palácio dos Bandeirantes, 23 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

José Eduardo de Barros Poyares

Respondendo pelo Expediente

da Secretaria da Justiça

José Wilson Toni, Secretário da Promoção Social

Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnito-Legislativa, aos 23 de
novembro de 1989,

LEI N.o 6.550, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1969

(Projeto de Lei n.o 401/88,

do Deputado Arnaldo Jardim)

Dá denominação 2 Centro de Saúde situa-

do em Terra Rox.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Lekislativa decreta e cu pro-

mulgo a seguinte lei:

Artigo 1.o — Passa a denominar-se “Laura do Val Cer-

vi"! a Centro de Saúde IH Terra Roxa, no Município de Terra

Roxa.

— Artigo 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.

Palácio dos Bandeirantes. 23 de novembro de 1989.

ORESTES QUÉRCIA

José Aristodemo Pinotti, Secretário da Saúde.

| Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnito-Leaislativa, aos 23 de

novembro de 1989.
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